[image: image1.jpg]


 ADAPCDE 
Associação para o Desenvolvimento das Actividades em Portugal de Circos, Divertimentos e Espectáculos

Exmº Sr







Director da INCM





V/Fax213945750  V/Tel 808200110 
Data 18/10/2007 
Assunto: Assinatura de 100 acessos à 1ª Série sem limite de tempo
Somos uma associação sem fins lucrativos, nunca solicitamos nem recebemos qualquer apoio, não dispomos de grandes recursos financeiros para gastar, nomeadamente 150 euros por ano na assinatura de 100 acessos da primeira série, acessos que actualmente a INCM só permite a validade de um ano na assinatura, quando antes os acessos tinham validade até serem esgotados. Necessitamos principalmente de divulgar as alterações legislativas aos nossos associados, para tal necessitava-mos somente de 25 acessos por ano ou em alternativa os 100 acessos não terem limite de um ano pois iriam durar anos reduzindo assim o gasto anual com a assinatura.

Assim de acordo com o Código do Procedimento Administrativo Decreto-Lei nº 442/91, que anexamos parte relevante pedimos a alteração do regulamento:

1º que permita que a aquisição de 100 acessos não tenham limite de validade.

2º que disponham para venda 25 acessos por um preço adequado..

 

A imposição injusta e inadequada do limite de validade, o que prejudica o crescimento das vendas da INCM e a divulgação da legislação, o que contraria os princípios actuais da actuação da administração pública.

Artigo 115.º

Petições

1-Os interessados podem apresentar aos órgãos competentes petições em que solicitem a elaboração, modificação ou revogação de regulamentos, as quais devem ser fundamentadas, sem o que a Administração não tomará conhecimento delas.

2- O órgão com competência regulamentar informará os interessados do destino dado às petições formuladas ao abrigo do n.º 1, bem como dos fundamentos da posição que tomar em relação a elas.

Artigo 116.º

Projecto de Regulamento

Todo o projecto de regulamento é acompanhado de uma nota justificativa fundamentada.

Artigo 117.º

Audiência dos interessados

1- Tratando-se de regulamento que imponha deveres, sujeições ou encargos, e quando a isso se não oponham razões de interesse público, as quais serão sempre fundamentadas, o órgão com competência regulamentar deve ouvir, em regra, sobre o respectivo projecto, nos termos definidos em legislação própria, as entidades representativas dos interesses afectados, caso existam.

No preâmbulo do regulamento far-se-á menção das entidades ouvidas. 

Artigo 118.º

Apreciação pública

1- Sem prejuízo do disposto no artigo anterior e quando a natureza da matéria o permita, o órgão competente deve, em regra, nos termos a definir na legislação referida no artigo anterior, submeter a apreciação pública, para recolha de sugestões, o projecto de regulamento, o qual será, para o efeito, publicado na 2.ª série do Diário da República ou no jornal oficial da entidade em causa.

2- Os interessados devem dirigir por escrito as suas sugestões ao órgão com competência regulamentar, dentro do prazo de 30 dias contados da data da publicação do projecto de regulamento.

3- No preâmbulo do regulamento dar-se-á menção de que o respectivo projecto foi objecto de apreciação pública, quando tenha sido o caso.

 

Apresento a V. Exª. os melhores cumprimentos pessoais,

O Presidente da ADAPCDE

Mário Loureiro, Eng.º Mecânico
Att do Sr José Figueiredo

Alertamos que no caso de não termos uma resposta adequada e satisfatória até 28/1/2008, iremos reclamar da INCM à Presidência do Concelho de Ministros, uma vez que já devíamos ter recebido a respectiva resposta a este pedido e por outro lado a não satisfação deste pedido vai contra o SIMPLEX e à divulgação da legislação.

Atentamente,
24/1/2008

O presidente
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